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“Temos um problema sério
com a avaliacao”

Augusto Ferreira Guedes acusa as ordens dos Engenheiros e dos Arquitectos de “incendiarem” a sociedade
com as suas reacgdes ao valor remuneratério das avaliacdes de iméveis. Para o bastonario da Ordem dos En-

nao inclusédo da Ordem dos

Engenheiros Técnicos (OET)
no Conselho Nacional das Ordens
Profissionais (CNOP) motivou uma
reac¢ao pela associacio liderada
por Augusto Ferreira Guedes. Sem
“papas na lingua”, o bastonario da
OET afirmou que a atitude do
CNOP ¢ “inqualificavel” e explicou
ao Construir que os engenheiros
técnicos estdo a ser excluidos de
concursos publicos, devido 2 exi-
géncia do grau académico de licen-
ciado. Por outro lado, o decréscimo
acentuado da remuneragéo no pro-
cesso de remuneracio de iméveis
resulta, segundo o bastonario, de
um processo negocial em que tanto
Ordem dos Engenheiros como
Ordem dos Arquitectos terdo ex-
cluido os engenheiros técnicos.

Um problema

chamado “licenciado”
“Os “novos” engenheiros técnicos
tém o grau de licenciado. Os que se
formaram antes do processo de Bo-
lonha tém o grau de bacharel”, ex-
plica Augusto Ferreira Guedes ao
Construir, referindo que é esta a
razao que leva a exclusdo de enge-
nheiros técnicos dos concursos pii-
blicos. “Nunca defendemos que os
bacharéis passem automaticamente
a licenciados”, declara, revelando
que o que se pretende na OET é que
deve ser considerada a qualificagio
de bacharelato para os concursos
publicos, uma vez que era este o
grau exigido anteriormente a Bolo-
nha. O que acontece é que, actual-
mente, os engenheiros técnicos tém,
independentemente do bacharelato
ou da licenciatura, o primeiro ciclo
de Engenharia concluido, sendo a
tnica diferenca a denominacio
deste grau, conforme explica Au-
gusto Ferreira Guedes. “N4o h4, na
nossa opinido, nenhuma razo para
serem excluidos [dos concursos pt-
blicos]”, referiu, relativamente aos
bacharéis. “Para o exercicio da pro-
fissdo deveria utilizar-se exclusiva-
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mente a designacdo profissional e
nao a académica”, concluiu, acres-
centando que “poderia ser feita le-
gislagdo que clarificasse estas coisas
e diminufa-se a conflitualidade”.

Néo inclusédo no CNOP

Ao considerar que os engenheiros
técnicos sao representados pela
Ordem dos Engenheiros (OE), o
CNOP nao admitiu a OET como
membro associado. Como resposta
a esta decis@o, a OET propés a cria-
¢do do Conselho das Profissées Li-
berais (CPL), “em que todas as
profissoes liberais de nivel superior
estejam representadas, sem sofis-
mas, sem exclusdes, porque estas
profissoes tém de ser dignificadas e
sdo hoje, seguramente, o sector da
sociedade portuguesa onde existe
uma maior producdo de pensa-
mento e maior massa critica”, se-
gundo afirmou o bastonério da
Ordem dos Engenheiros Técnicos.
“Devemos ser cerca de 300 mil pro-
fissionais liberais e, neste momento,
cerca de 100 mil estdo excluidos do
CNOP e nés nao aceitamos que um
terco dos profissionais liberais este-
jam excluidos” declarou, mencio-
nando também o caso da Ordem
dos Técnicos Oficiais de Contas,
também excluidos do Conselho, que
considera que estes j4 estdo repre-
sentados pela Ordem dos Revisores
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Oficiais de Contas. “Queremos um
Conselho de Profisses Liberais que
nao exclua ninguém e nés ndo auto-
rizimos ninguém a falar em nosso
nome”, afirmou, explicando que a
OET pretende um “verdadeiro” CPL,
que “ndo exclua ninguém” ou que o
actual CNOP “altere a sua posicao”.
Para Ferreira Guedes, esta decisdo
do CNOP “néo é mais do que a ten-
tativa de preservar o monopélio de
alguns instalados” algo que a OET
“jamais aceitard”. Contudo, cons-
ciente de que seria negativa a exis-
téncia de “duas organizacdes que
supostamente teriam o mesmo ob-
jectivo”, o bastonario revela que os
engenheiros técnicos “estdo disponi-
veis para alterar a sua posi¢éo se o
CNOP reflectir e, de uma forma mo-
desta, repensar a sua existéncia”.

Processo de

avaliacéo de iméveis
“Temos um problema sério com a
avaliacdo. As outras duas ordens
[Ordem dos Arquitectos (OA) e
Ordem dos Engenheiros] contes-
tam um conjunto de procedimen-
tos. Nés também achamos que
existem divergéncias, mas achamos
que os engenheiros, os arquitectos
e os engenheiros técnicos devem
contribuir para a resolugdo deste
problema”, afirmou Augusto Fer-
reira Guedes, explicando que a OET

jéa teve de recorrer ao tribunal por-
que a Direc¢éo Geral de Contribui-
¢oes e Impostos “néo incluja a OET
no processo”. “A Ordem dos Enge-
nheiros e a Ordem dos Arquitectos
sabiam que nés néo estavamos in-
cluidos, e que a lei ndo estava a ser
cumprida, e tentaram fazer um “pa-
cote” ganhando o mercado” acusou
o bastonério da OET, explicando

- que, tanto a OA como a OE “aceita-

ram uma reducgdo das remunera-
¢oes das avaliagbes e agora
reclamam porque néo sabiam que
esta reducéo era tdo grande”. Se-
gundo Ferreira Guedes, esta situa-
¢édo colocou a OET numa “posigao
dificil”. “Tivemos de dizer que acha-
mos que, na maioria dos casos, o
valor ndo ¢ suficientemente com-
pensador, mas temos de considerar
que devemos dar um contributo
para o desenvolvimento do Pais e,
nos casos em que néo hé informa-
¢do disponivel, devemos exigir da
administracdo uma atitude dife-
rente”, proferiu. Augusto Ferreira
Guedes acusou ainda a OE e a OA
de colocarem “em causa o mérito e
a honestidade dos seus membros” o
que levou a que as trés ordens so-
fressem “uma derrota desnecessa-
ria” na  negociagio  das
remuneracdes das avaliagdes com o
Estado. Para o responsavel da
Ordem dos Engenheiros Técnicos
“é urgente e necessério fazer uma
avaliag@o correcta de todos os imé-
veis e, portanto, ha uma obrigacéo
com os financiadores do Pafs que
deve ser feita com os melhores cri-
térios, com os melhores técnicos e
com a maior das seriedades”. Neste
sentido, acusa a OA e a OE de
terem “incendiado” a sociedade
com o objectivo de “ganharem mais
uns euros com cada avaliagdo”, ao
terem proferido que, o nivel remu-
neratério baixo das avaliagdes po-
deria colocar em causa a qualidade
do trabalho efectuado. “H4 muito
trabalho para fazer, muita proprie-
dade para avaliar”, realga, apon-
tando ainda a importancia de um
cadastro nacional que, segundo o
préprio, néo existe. m




